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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA

RIACHO DE SANTANA • BAHIA ACESSE:
WWW.RIACHODESANTANA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Monsenhor
Tobias, 321, Riacho de

Santana - Bahia
77 3457-2121

Segunda a sexta-feira,
das 07:00 às 12:00 h e
das 14:00 às 17:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

PORTARIAS

PORTARIA Nº 008/2024, DE 19 DE JUNHO DE 2024 - DESIGNA SERVIDORA PARA FISCALIZAR O CONTRATO
Nº 043/2024, RESULTADO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2024, DEFLAGRADA DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 027/2024.OBJETO:CONTRATAÇÃO DA BANDA BAIÃO DE 2, PARA REALIZAÇÃO DE
SHOW ARTÍSTICO E CULTURAL NO DIA 22 DE JUNHO DE 2024 NA PRAÇA DA PAQUERA NA SEDE DO
MUNICÍPIO, A FIM DE COMPOR A PROGRAMAÇÃO DO EVENTO "SÃO JOÃO NO MEU SERTÃO - EDIÇÃO
2024".

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE
RESULTADO DA INEXIGIBILIDADE Nº 008/2024. OBJETO:CONTRATAÇÃO DA BANDA BAIÃO DE 2,
PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO E CULTURAL NO DIA 22 DE JUNHO DE 2024 NA PRAÇA DA
PAQUERA NA SEDE DO MUNICÍPIO, A FIM DE COMPOR A PROGRAMAÇÃO DO EVENTO "SÃO JOÃO
NO MEU SERTÃO - EDIÇÃO 2024".

ADJUDICAÇÃO
ADJUDICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 008/2024. OBJETO:CONTRATAÇÃO DA BANDA BAIÃO DE 2,
PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO E CULTURAL NO DIA 22 DE JUNHO DE 2024 NA PRAÇA DA
PAQUERA NA SEDE DO MUNICÍPIO, A FIM DE COMPOR A PROGRAMAÇÃO DO EVENTO "SÃO JOÃO
NO MEU SERTÃO - EDIÇÃO 2024".

HOMOLOGAÇÃO
HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 008/2024. OBJETO:CONTRATAÇÃO DA BANDA BAIÃO DE 2,
PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO E CULTURAL NO DIA 22 DE JUNHO DE 2024 NA PRAÇA DA
PAQUERA NA SEDE DO MUNICÍPIO, A FIM DE COMPOR A PROGRAMAÇÃO DO EVENTO "SÃO JOÃO
NO MEU SERTÃO - EDIÇÃO 2024".

CONTRATOS

CONTRATO Nº 038/2024. PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024.
OBJETO:AQUISIÇÃO DE KITS DE ALIMENTOS PARA ATENDER FAMÍLIAS ACOLHIDAS PELOS SERVIÇOS
SOCIOASSISTENCIAIS EM SITUAÇÃO DE RISCO E/OU VULNERABILIDADE SOCIAL, DE FORMA A REDUZIR
OS IMPACTOS GERADOS PELA FALTA DE CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS EM NOSSO MUNICÍPIO

EXTRATOS
EXTRATO  DE  CONTRATO  Nº  038/2024.  PREGÃO  ELETRONICO  Nº  002/2024.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  Nº  010/2024.  OBJETO:AQUISIÇÃO  DE  KITS  DE  ALIMENTOS  PARA  ATENDER
FAMÍLIAS ACOLHIDAS PELOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS EM SITUAÇÃO DE RISCO E/OU
VULNERABILIDADE SOCIAL,  DE FORMA A REDUZIR OS IMPACTOS GERADOS PELA FALTA DE
CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS EM NOSSO MUNICÍPIO
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  

 
 

PORTARIA Nº 008/2024, DE 19 DE JUNHO DE 2024. 
 
 

Designa servidora para fiscalizar o contrato nº 
043/2024, resultado da Inexigibilidade de 
Licitação Nº 008/2024, deflagrada do Processo 
Administrativo nº 027/2024. 
 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 
 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Designar a servidora Viviane Barbosa de Andrade, lotada na Secretaria Municipal de 
Cultura, para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à fiscalização 
técnica e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 
que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Contrato nº 
043/2024, resultado da Inexigibilidade de Licitação Nº 008/2024, deflagrada do Processo 
Administrativo nº 027/2024, cujo objeto se refere à contratação da Banda Baião de 2, para 
realização de show artístico e cultural no dia 22 de junho de 2024 na Praça da Paquera na 
sede do Município, a fim de compor a programação do evento “São João no Meu Sertão – 
edição 2024”. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 

 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SANTANA DE RIACHO DE 
SANTANA, Estado da Bahia, em 19 de junho de 2024. 
 
 
 

__________________________ 
Paula Regina de Castro 

Secretária Municipal de Cultura Esporte e Lazer 
Decreto nº 06/2021 de 04 de janeiro de 2021 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  

 
 

PORTARIA Nº 008/2024, DE 19 DE JUNHO DE 2024. 
 
 

Designa servidora para fiscalizar o contrato nº 
043/2024, resultado da Inexigibilidade de 
Licitação Nº 008/2024, deflagrada do Processo 
Administrativo nº 027/2024. 
 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA DE RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 
 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Designar a servidora Viviane Barbosa de Andrade, lotada na Secretaria Municipal de 
Cultura, para, a partir desta data, desempenhar as atribuições referentes à fiscalização 
técnica e administrativa, nos moldes do Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 
que regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Contrato nº 
043/2024, resultado da Inexigibilidade de Licitação Nº 008/2024, deflagrada do Processo 
Administrativo nº 027/2024, cujo objeto se refere à contratação da Banda Baião de 2, para 
realização de show artístico e cultural no dia 22 de junho de 2024 na Praça da Paquera na 
sede do Município, a fim de compor a programação do evento “São João no Meu Sertão – 
edição 2024”. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 

 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SANTANA DE RIACHO DE 
SANTANA, Estado da Bahia, em 19 de junho de 2024. 
 
 
 

__________________________ 
Paula Regina de Castro 

Secretária Municipal de Cultura Esporte e Lazer 
Decreto nº 06/2021 de 04 de janeiro de 2021 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:45 horas do dia 19/06/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/3201-76CB-69BD-627A-C675 ou utilize o código QR.

4
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 19 DE JUNHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3052 CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE

   PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 
 

                                                                                                                                                                    

RESULTADO DA INEXIGIBILIDADE Nº 008/2024 

 

A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, com fulcro na Lei Federal nº 14.133 

de 1º de abril de 2021, torna público aos interessados o resultado da 

Inexigibilidade n.º 008/2024, do Processo Administrativo n° 027/2024, referente 

à contratação da Banda Baião de 2, para realização de show artístico e cultural 

no dia 22 de junho de 2024 na Praça da Paquera na sede do Município, a fim 

de compor a programação do evento “São João no Meu Sertão – edição 2024”, 

com sua representante única e exclusiva a Empresa B2 Shows e 

Entretenimentos, inscrita no CNPJ sob o n° 49.993.861/0001-07, pelo valor 

global de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais). 

 

Riacho de Santana - Bahia, 19 de junho de 2024. 

 

______________________________ 

Cássia Batista dos Santos  

Agente de Contratação  

 

_______________________________ 

Luiza Franciele Guedes Guimarães  

Membro equipe de apoio  

 

____________________________ 

Isabela Fernandes Sena  

Membro equipe de apoio  

 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 
 

                                                                                                                                                                    

RESULTADO DA INEXIGIBILIDADE Nº 008/2024 

 

A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RIACHO DE SANTANA, Estado da Bahia, com fulcro na Lei Federal nº 14.133 

de 1º de abril de 2021, torna público aos interessados o resultado da 

Inexigibilidade n.º 008/2024, do Processo Administrativo n° 027/2024, referente 

à contratação da Banda Baião de 2, para realização de show artístico e cultural 

no dia 22 de junho de 2024 na Praça da Paquera na sede do Município, a fim 

de compor a programação do evento “São João no Meu Sertão – edição 2024”, 

com sua representante única e exclusiva a Empresa B2 Shows e 

Entretenimentos, inscrita no CNPJ sob o n° 49.993.861/0001-07, pelo valor 

global de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais). 

 

Riacho de Santana - Bahia, 19 de junho de 2024. 

 

______________________________ 

Cássia Batista dos Santos  

Agente de Contratação  

 

_______________________________ 

Luiza Franciele Guedes Guimarães  

Membro equipe de apoio  

 

____________________________ 

Isabela Fernandes Sena  

Membro equipe de apoio  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 

PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

GABINETE DO PREFEITO 

 

 
 

 

 
 

ADJUDICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2024 
 
 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA – BAHIA, nos termos do 
Inciso IV, do Art. 71 da Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021, ADJUDICA o 
resultado da Inexigibilidade n.º 008/2024, do Processo Administrativo n° 
027/2024, que tem como objeto a contratação da Banda Baião de 2, para 
realização de show artístico e cultural no dia 22 de junho de 2024 na Praça da 
Paquera na sede do Município, a fim de compor a programação do evento “São 
João no Meu Sertão – edição 2024”, com sua representante única e exclusiva a 
Empresa B2 Shows e Entretenimentos, inscrita no CNPJ sob o n° 
49.993.861/0001-07, pelo valor global de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais).       
 
Procedam-se às formalidades legais. 
 
 

Riacho de Santana - Bahia, 19 de junho de 2024. 
 
 

 
João Vitor Martins Laranjeira   

PREFEITO MUNICIPAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 

PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

GABINETE DO PREFEITO 

 

 
 

 

 
 

ADJUDICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2024 
 
 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA – BAHIA, nos termos do 
Inciso IV, do Art. 71 da Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021, ADJUDICA o 
resultado da Inexigibilidade n.º 008/2024, do Processo Administrativo n° 
027/2024, que tem como objeto a contratação da Banda Baião de 2, para 
realização de show artístico e cultural no dia 22 de junho de 2024 na Praça da 
Paquera na sede do Município, a fim de compor a programação do evento “São 
João no Meu Sertão – edição 2024”, com sua representante única e exclusiva a 
Empresa B2 Shows e Entretenimentos, inscrita no CNPJ sob o n° 
49.993.861/0001-07, pelo valor global de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais).       
 
Procedam-se às formalidades legais. 
 
 

Riacho de Santana - Bahia, 19 de junho de 2024. 
 
 

 
João Vitor Martins Laranjeira   

PREFEITO MUNICIPAL 
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      PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

                                   GABINETE DO PREFEITO 
 

 
 
 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2024 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA – BAHIA, nos termos do 

Inciso IV, do Art. 71 da Lei Federal 14.133/2, HOMOLOGA o resultado da 

inexigibilidade de licitação nº 008/2024, deflagrada do Processo Administrativo nº 

027/2024, conforme parecer da procuradoria jurídica e base legal no Art. 74, II da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cujo objeto é a contratação da 

Banda Baião de 2, para realização de show artístico e cultural no dia 22 de junho 

de 2024 na Praça da Paquera na sede do Município, a fim de compor a 

programação do evento “São João no Meu Sertão – edição 2024”, com sua 

representante única e exclusiva a Empresa B2 Shows e Entretenimentos, inscrita 

no CNPJ sob o n° 49.993.861/0001-07, pelo valor global de R$ 22.000,00 (vinte e 

dois mil reais). 

 

Riacho de Santana - Bahia, 19 de junho de 2024. 

 

 

 

João Vitor Martins Laranjeira   

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF Sob o nº 14. 105.191/0001-60 
    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

                                   GABINETE DO PREFEITO 
 

 
 
 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2024 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA – BAHIA, nos termos do 

Inciso IV, do Art. 71 da Lei Federal 14.133/2, HOMOLOGA o resultado da 

inexigibilidade de licitação nº 008/2024, deflagrada do Processo Administrativo nº 

027/2024, conforme parecer da procuradoria jurídica e base legal no Art. 74, II da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cujo objeto é a contratação da 

Banda Baião de 2, para realização de show artístico e cultural no dia 22 de junho 

de 2024 na Praça da Paquera na sede do Município, a fim de compor a 

programação do evento “São João no Meu Sertão – edição 2024”, com sua 

representante única e exclusiva a Empresa B2 Shows e Entretenimentos, inscrita 

no CNPJ sob o n° 49.993.861/0001-07, pelo valor global de R$ 22.000,00 (vinte e 

dois mil reais). 

 

Riacho de Santana - Bahia, 19 de junho de 2024. 

 

 

 

João Vitor Martins Laranjeira   

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:45 horas do dia 19/06/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/3201-76CB-69BD-627A-C675 ou utilize o código QR.

7
RIACHO DE SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 19 DE JUNHO DE 2024 • ANO XVIII | N º 3052 CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 
                                          E S T A D O D A BA H I A 

CNPJ/MF sob o no. 14.105.191/0001-60 
                    PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 

 

1 
 

 
CONTRATO Nº 038/2024 
PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 
 
 

Contrato visando à aquisição de kits de alimentos para 
atender famílias acolhidas pelos serviços 
socioassistenciais em situação de risco e/ou 
vulnerabilidade social, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Riacho de 
Santana-BA, que entre si celebram a Prefeitura Municipal de 
Riacho de Santana/BA e a Empresa SDJ Distribuidora de 
Alimentos Ltda-EPP. 

 
Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-BA e a Empresa 
SDJ Distribuidora de Alimentos Ltda-EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 17.991.733/0001-38, na forma que se 
segue: 
 
CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, inscrita no CNPJ sob o nº 
14.105.191/0001-60, com endereço à Praça Monsenhor Tobias, nº 321, Centro, Município de Riacho de 
Santana – BA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
o Sr. João Vitor Martins Laranjeira e SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
órgão da Administração Direta, neste ato representada pela Ilma. Nádia Beatriz Fernandes 
Cardoso de Castro. 
 
CONTRATADA: SDJ Distribuidora de Alimentos Ltda-EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 
17.991.733/0001-38, com sede à Avenida Antônio Carlos Magalhães, n° 436, Centro, Tanque 
Novo-BA, CEP 46.580-000, endereço eletrônico: edilsonoliveiramalheiro@yahoo.com.br, neste 
ato representada por Edilson Oliveira Malheiro, inscrito no CPF sob o n° 014.977.775-26, RG n° 
980349010 SSP/BA, residente e domiciliado à Avenida Antônio Carlos Magalhães, n° 436-A, 
casa, Centro, Tanque Novo-BA, CEP 46.580-000, doravante denominada CONTRATADA. 
 
CONTRATANTE de um lado e CONTRATADO (A) de outro, celebram o presente instrumento particular 
de contrato para a aquisição de kits de alimentos para atender famílias acolhidas pelos serviços 
socioassistenciais em situação de risco e/ou vulnerabilidade social, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Riacho de Santana-
Bahia – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art. 6º,  inciso XLI, da Lei Federal 14.133/20. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de kits de alimentos para atender 
famílias acolhidas pelos serviços socioassistenciais em situação de risco e/ou 
vulnerabilidade social, de forma a reduzir os impactos gerados pela falta de condições 
socioeconômicas em nosso município nos termos da tabela abaixo, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM QUANTIDADE 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

1 7.000 un 

Kit de alimento, embalado em fardo 
transparente resistentes. Constituído dos 
elementos abaixo relacionados, os quais 
formam 01 kit. 

 R$ 135,34 
R$ 

947.380,00  

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 947.380,00 (novecentos e quarenta e sete mil, trezentos e 
oitenta reais). 

R$ 
947.380,00 
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CONTEÚDO DO KIT DE ALIMENTO (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 

ITEM QUANT UF ESPECIFICAÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 4 Kg 

Arroz, grupo beneficiado,  classe  longo  fino,  

tipo  I,  isento  de  mofo,  odores  estranhos, 
substâncias nocivas, coloração uniforme e 
característica do arroz tipo I, embalado em saco 
plástico  de  1,0  Kg  contendo  identificação  do  
produto,  marca  do  fabricante, prazo de 
validade, peso liquido 

R$ 6,97 
 
 
 

27,88 
 
 
 

2 2 Unid 

Óleo: de  soja,  tipo  I,  classe  refinado,  

embalagem  plástica  de  900  ml  cada,  
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade 

R$ 7,81 
 

15,62 
 

3 3 kg 

Feijão tipo I, carioquinha, in natura, novo, grãos 

inteiros, aspecto brilhoso, liso, isento de matéria 
terrosa, pedras ou corpos estranhos, fungos ou 
parasitas, livre de umidade, secos, emabalagem 
plasticas de 1,0 kg, contendo identificação do 
produto, marca do frabicante, prazo de 
validade, peso liquido 

R$ 6,68 
 
 
 

20,04 
 
 
 

4 2 Kg 
Açúcar: cristal, especial, cor clara, embalagem 
plástica de 2,0 Kg, contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade 

R$ 4,17 
 

8,34 
 

5 2 Pct 

Flocos de milho, produzido a  partir  d2e  grão  

de  milho  de  primeira  qualidade, produto  
amarelo,  de  aspecto  fino,  livre  de  umidade,  
contendo  ferro  e  ácido  fólico, embalagem 
pastlica transparente de 500 gramas,  contendo 
identificação do produto, marca do frabicante, 
prazo de validade e peso liquido 

R$ 2,30 
 
 

4,60 
 
 

6 2 Pct 

Macarrão tipo parafuso, massa de sêmola 

com ovos, As massas ao serem postas na água 
não deverão turvá-las antes da cocção, não 
podendo estar fermentadas ou rançosas. Com 
rendimento mínimo após o cozimento de duas 
vezes a mais do peso antes da 
cocção.Embalagem plástica de 500 gramas 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. 

R$ 2,83 
 
 
 

5,66 
 
 
 

7 2 Pct 

 Café torrado e moído, embalagem de 250 

gramas, de primeira qualidade. O produto 
deverá ter registro em órgão competente e a 
embalagem deverá conter a especificação do 
produto, peso líquido, data de fabricação e 
prazo de validade 

R$ 6,44 
 
 
 

12,88 
 
 
 

8 2 Pct 

Leite em pó integral, pacote com 400 gr. O 

produto deverá ter registro em órgão 
competente e a embalagem deverá conter a 
especificação do produto, peso  liquido, data de 
fabricação e prazo de validade. 

R$ 11,74 
 
 

23,48 
 
 

9 1 Pct 

Biscoito doce sabor artificial de coco, leite ou 

tipo maisena. Embalagem contendo 03 pacotes 
individuais, pacote de 400 gramas. O produto 
deverá ter registro em órgão competente e a 
embalagem deverá conter a especificação do 
produto, peso liquido, data de fabricação e 
prazo de validade 

R$ 4,91 
 
 
 

4,91 
 
 
 

10 1 Pct 

Biscoito com sal, pacote com 400 gramas. O 

produto deverá ter registro em órgão 
competente e a embalagem deverá conter a 
especificação do produto, peso liquido, data de 

R$ 4,41 
 
 

4,41 
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fabricação e prazo de validade. 

11 2 Pct 

Farinha de Mandioca, crua, branca, tipo 01, 

isenta de sujidades, parasitas e larvas, pacote 
de 500 gramas. O produto deverá ter registro 
em órgão competente e a embalagem deverá 
1conter a especificação do produto, peso  
liquido, data de fabricação e prazo de validade. 

R$ 3,32 
 
 
 

6,64 
 
 
 

12 1 Pct 
Sal Refinado Iodado, pacote com 1 kg,1ª 

qualidade, embalagem plástica, termos soldada, 
atóxica, transparente. 

R$ 0,88 
 
 

0,88 
 
 

VALOR TOTAL DO KIT: R$ 135,04 (cento e trinta e cinco reais e quatro centavos). R$ 135,34 

1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1 O Termo de Referência; 
1.1.2 O Edital da Licitação; 
1.1.3 A Proposta do contratado; 
1.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado por igual período, por acordo entre as partes, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
3.1 O prazo de entrega dos bens é em até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da 
ordem de fornecimento emitida pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Riacho de 
Santana – Bahia, em remessa única ou parcelada de acordo à ordem de fornecimento. 
3.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3.3  Os bens deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
no seguinte endereço: Avenida Centenário, nº 40, Bairro Centro, Riacho de Santana-BA, CEP 
46.470-000, tel.: (77) 3457-2609. 
3.4  Os Gêneros Alimentícios deverão ser entregues acondicionados adequadamente em 
embalagens específicas para seu transporte com invólucro protetor apropriado para o tipo do 
produto, em veículo fechado, garantida as condições higiênicas e sanitárias e protegendo os 
caracteres organolépticos dos mesmos contendo em seu rótulo: nome do produto, ingredientes, 
conteúdo líquido (peso), razão social, endereço completo e CNPJ do fabricante ou do distribuidor, 
identificação do lote, data da embalagem, validade e o registro no órgão regulador e demais 
órgãos fiscalizadores do setor. 
3.5  Quanto à forma de apresentação, não será permitida a entrega do produto em 
embalagem violada, estufada, não íntegra. 
3.6 O transporte deverá ser realizado de forma adequada para o tipo especifico de matéria 
prima, cumprindo exigências a Portaria Ministerial 326 de 30/07/1997 e Centro de Vigilância 
Sanitária 5 de 09 de abril de 2013, não poderão estar em contato direto com o chão do veículo, 
necessitando conter pallets ou estrados, em material apropriado, não sendo  permitido madeira 
nem o transporte conjunto com animais ou outros materiais que possam comprometer a qualidade 
do produto. 
3.7  Os funcionários responsáveis pela entrega dos gêneros deverão estar devidamente 
uniformizados e limpos, providos de calçados fechados e com identificação da empresa. 
3.8  A qualidade dos produtos objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e 
exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor.  
3.8.1  Caso a qualidade dos produtos entregues não corresponda às especificações técnicas 
estabelecidas no edital, bem como desobedeça às normas legais especificas vigentes, não serão 
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recebidos e/ou aceitos pela administração e serão devolvidos, mediante registro comprovando sua 
inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas. 
3.9 Todas as despesas de frete, embalagens, impostos, encargos incidentes deverão ser 
inclusos no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da 
emissão de Nota Fiscal/Fatura. 
3.10 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
3.11 Todas as despesas de frete, impostos, encargos incidentes deverão ser inclusos no 
preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da emissão de Nota 
Fiscal/Fatura. 
 
4 CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO CONTRATUAL 

4.1. Das rotinas de fiscalização contratual 

4.1.1. A Fiscalização deste contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a) Público(a) Maria Nilza 
Fonseca de Almeida,  designada através da Portaria SMAS nº 016/2024 de 11 de junho de 
2024. 

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
4.4          O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
4.5          O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

4.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

4.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
 

4.11. Da Fiscalização técnica 

4.11.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

4.11.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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4.11.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá  
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

4.11.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

4.11.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

4.11.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 

4.12. Da Fiscalização Administrativa 

4.12.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, I e II). 

4.12.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 
 

4.13. Gestor do Contrato 

4.13.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

4.13.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II). 

4.13.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

4.13.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

4.13.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser  conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
4.16 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
4.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
4.18  Dos requisitos gerais 
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4.19 A empresa contratada deverá possuir aporte técnico que proporcione reais garantias para 
execução do objeto. 
4.20 A empresa contratada deverá prestar, durante a execução do objeto, toda assistência técnico- 
administrativa. 
4.21 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
4.22 As despesas com transporte, locomoção, combustível, motorista, estacionamento e manutenção de 
veículo próprio fica por conta da CONTRATADA. 
 
5 CLAUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 
6.1 O valor total da contratação é de R$ 947.380,00 (novecentos e quarenta e sete mil, trezentos e 
oitenta reais). 
6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA –  DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em Banco do Brasil, 
Agência: 4539-X, C/C: 11040-X. 

7.2 O pagamento será efetuado após relatório informando o cumprimento do objeto 
pelo fiscal de contrato. 

7.3 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) meses, contados 
do  recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.5 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

7.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

7.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado em 29 de janeiro de 2024.  
 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 São obrigações do Contratante: 
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9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

9.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

9.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

9.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
10 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

10.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

10.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

10.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

10.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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10.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

10.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.14   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

10.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA S E G U N D A – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na                                                                                                                                                                                                        
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3 Indenizações e multas. 
13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 Dotações Previsão de 

Despesas 
Disponibilidade 
Orçamentária 

Unidade Orçamentária 02.08 – Secretaria Municipal de 
Assistência Social   

 

 
 
Projeto/Atividade 

2055 – Indice de Gestão 
Descentralizada do SUAS – 
IGD/SUAS 
2270 – Gestão das Ações do CRAS 
2273 – Gestão das Ações de 
Benefícios Eventuais 
2057 – Gestão das Ações da 
Secretaria de Assistência Social  

 

 

Elemento de Despesa 3.3.90.32.0000 – Materiais, bens ou serviços para distribuição gratuita 
3.3.90.30.0000 – Material de Consumo 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições  previstas na Lei nº 14.133/21. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem justas e 
Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de igual 
teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 
 
Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 11 de junho de 2024. 
 
 
__________________________________ 
Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 
 João Vitor Martins Laranjeira  
Prefeito Municipal de Riacho de Santana 
 Contratante 
 
 
________________________________________ 
Nádia Beatriz Fernandes Cardoso de Castro  
Secretaria Municipal de Assistência Social 
Contratante 
 
 
__________________________________ 
SDJ Distribuidora de Alimentos Ltda-EPP  
CNPJ nº 17.991.733/0001-38 
Edilson Oliveira Malheiro 
Contratada 
 
Testemunhas: 
 
1ª _______________________________ 

CPF _____________________________ 

 

2ª _______________________________ 

CPF _____________________________ 
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teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 
 
Riacho de Santana, Estado da Bahia, em 11 de junho de 2024. 
 
 
__________________________________ 
Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 
 João Vitor Martins Laranjeira  
Prefeito Municipal de Riacho de Santana 
 Contratante 
 
 
________________________________________ 
Nádia Beatriz Fernandes Cardoso de Castro  
Secretaria Municipal de Assistência Social 
Contratante 
 
 
__________________________________ 
SDJ Distribuidora de Alimentos Ltda-EPP  
CNPJ nº 17.991.733/0001-38 
Edilson Oliveira Malheiro 
Contratada 
 
Testemunhas: 
 
1ª _______________________________ 

CPF _____________________________ 

 

2ª _______________________________ 

CPF _____________________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 

                              E S T A D O D A BA H I A 

                                                     CNPJ 14.105.191/0001-60 

PRAÇA MONSENHOR TOBIAS, 321, CENTRO, RIACHO DE SANTANA-BA 
 

 
DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE 

 
EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato: Nº 038/2024 

Pregão Eletrônico: Nº. 002/2024 

Processo Administrativo: Nº. 010/2024 

Contratantes: Prefeitura Municipal de Riacho de Santana/BA e Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
 
Contratada: SDJ Distribuidora de Alimentos Ltda-EPP, CNPJ nº 17.991.733/0001-38. 
 
Objeto: Aquisição de kits de alimentos para atender famílias acolhidas pelos serviços 

socioassistenciais em situação de risco e/ou vulnerabilidade social, de forma a reduzir os 

impactos gerados pela falta de condições socioeconômicas em nosso município. 

 

 Valor Global: R$ 947.380,00 (novecentos e quarenta e sete mil, trezentos e oitenta reais). 
 Dotações Previsão de 

Despesas 
Disponibilidade 
Orçamentária 

Unidade Orçamentária 02.08 – Secretaria Municipal de 
Assistência Social   

 

 
 
Projeto/Atividade 

2055 – Indice de Gestão 
Descentralizada do SUAS – 
IGD/SUAS 
2270 – Gestão das Ações do CRAS 
2273 – Gestão das Ações de 
Benefícios Eventuais 
2057 – Gestão das Ações da 
Secretaria de Assistência Social  

 

 

Elemento de Despesa 3.3.90.32.0000 – Materiais, bens ou serviços para distribuição gratuita 
3.3.90.30.0000 – Material de Consumo 

  
Vigência: 11 (onze) de junho de 2024 a 11 (onze) de junho de 2025. 

Assinam: P/ Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, João Vitor Martins Laranjeira; P/ 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Nádia Beatriz Fernandes Cardoso de Castro, P/ 

SDJ Distribuidora de Alimentos Ltda-EPP, Edilson Oliveira Malheiro. 

 

 
Riacho de Santana-Bahia, 11 de junho de 2024. 
 
 

 
João Vitor Martins Laranjeira 

Prefeito Municipal 
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